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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 872, DE 1999

Mensagem nº 166, do Sr. Governador do Estado


São Paulo, 5 de novembro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 872, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.106. 


O projeto, de origem parlamentar, estabelece que os exames de toxicologia deverão ser realizados em todas as repartições do Instituto Médico Legal, cabendo, ainda, ao mencionado órgão contratar pe​ritos especializados na realização desses exames, para atuarem em sistema de plantão permanente em todas as unidades do Instituto. 


Não posso, todavia, acolher a medida proposta, por considerá-la inconstitucional, em que pesem os justos objetivos da iniciativa.


Saliente-se, em primeiro lugar, que, consoante assi​nalado nas informações provenientes da Secretaria da Segurança Pública, os exames preliminares de constatação de substâncias entorpecentes – a que alude ao projeto – cabem, hoje, ao Instituto de Criminalística, de acordo com o Decreto nº 42.847, de 9 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Superintendência da Polícia Técnico-Científica.


Desse modo, resulta claro que a propositura, di​zendo respeito, inequivocamente, à organização e ao funcionamento da Ad​ministração pública estadual, cuida, em realidade, de propor alterações nessa organização, como atualmente estruturada.


Significa isso dizer que se está diante, na hipótese, de matéria situada na esfera das competências próprias e exclusivas do Go​vernador, a ele deferidas pelo ordenamento constitucional em decorrência do princípio da separação de funções entre os Poderes do Estado.


Partindo desse pressuposto, não posso deixar de in​vocar o disposto no  artigo 61, § 1º, inciso II, letra e, da Constituição da Re​pública (na redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setem​bro de 2001), já que tal regra constitucional deve, obrigatoriamente, reger a matéria, no plano dos Estados. E o fato é que a norma em apreço reserva ao Chefe do Executivo a competência para dispor sobre a organização e o fun​cionamento da Administração, deixando  explícito, de resto, que tal atribui​ção será exercida por meio de decreto ou, se presente a necessidade de lei formal para a concretização da medida, por meio da iniciativa, privativa, para desencadear o respectivo procedimento legislativo.


Mas não é só. Ao determinar, no artigo 2º, a con​tratação de peritos criminais pelo Instituto Médico-Legal, a proposta legis​lativa, regulando tema pertinente a servidores públicos, também não se mostra compatível com a disciplina constitucional que preside a distribuição de competências entre os Poderes do Estado e as condições de acesso a car​gos públicos.


A Constituição da República, de fato, atribui ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre servidores pú​blicos, seu regime jurídico e provimento de cargos (artigo 61, § 1º, inciso II, letra c), regra da ordem jurídica superior que, também imposta à observância compulsória dos Estados, acha-se projetada no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado.


Acresce considerar, ainda nesse tópico, que so​mente o Governador detém competência para prover os cargos públicos do Estado (Constituição Estadual, artigo 47, inciso V), observada a norma constitucional que exige, para a investidura, aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, com a única exceção expressamente indicada na Constituição da República (artigo 37, inciso II).


E, no caso, a questão constitucional ora suscitada merece especial realce ante o fato de que as atividades técnico-periciais de que trata o projeto estão, por força da legislação que rege a matéria, deferi​das a peritos criminais organizados em carreira (Lei Complementar nº 474, de 8 de julho de 1986), sendo certo que o acesso aos respectivos cargos só pode dar-se, como é lógico, mediante prévia seleção em concurso público revelando-se, destarte, inviável, do ponto de vista jurídico-constitucional, a contratação preconizada no dispositivo sob comento. 


Expostas as razões que me induzem a vetar o Pro​jeto de lei n° 872, de 1999, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilus​tre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

